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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 049/2007
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Opina sobre autenticação de documentação de concludentes do ensino médio, modalidade regular, da Unidade Escolar José Lustosa Elvas Filho em Bom Jesus-PI.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº 176/07, em que a Sra. Evaneide Ferreira Castro, Diretor da Unidade Escolar José Lustosa Elvas Filho, vem requerer a autenticação de documentos referentes ao ensino médio dos seguintes alunos: ELIS REGINA ROSAL SANTOS; LEANDRO DA SILVEIRA NUNES; LÍVIA VIEIRA DA CARVALHO; JUILDENEIDE RODRIGUES MATIAS e JULIMAR MILARINDOALVES, justificando que os mesmos “ingressaram na instituição portando declarações de conclusão do ensino fundamental, apresentando posteriormente histórico e certificado com datas não equivalentes ao período que consta a declaração apresentada“. 

A referida escola faz parte da rede pública de ensino, ficando sobre os auspícios da SEDUC/PI. 

Os referidos alunos concluíram os cursos, ensino fundamental e médio, conforme descrição abaixo:

ELIS REGINA ROSAL SANTOS (data do nascimento: 22/08/1973, ensino fundamental, de 1992 a 2002, no NEJA de Bom Jesus e o ensino médio, de 2000 a 2002, certificado do ensino fundamental emitido em 20/12/2004);

LEANDRO DA SILVEIRA NUNES (data do nascimento: 08/09/1982, ensino fundamental, de 2000 a 2003, no NEJA de Bom Jesus e o ensino médio, de 2001 a 2003, certificado do ensino fundamental emitido em 01/10/2003);

LÍVIA VIEIRA DA CARVALHO (data do nascimento: 28/02/1989, ensino fundamental, de 2004 a 2005, no NEJA de Bom Jesus e o ensino médio, de 2004 a 2006, certificado do ensino fundamental emitido em 12/09/2005);

JUILDENEIDE RODRIGUES MATIAS (data do nascimento: 20/02/1977, ensino fundamental, de 1999 a 2003, no NEJA de Bom Jesus e o ensino médio, de 2001 a 2003, certificado do ensino fundamental emitido em 04/09/2003); 

JULIMAR MILARINDOALVES (data do nascimento: 08/12/1963, ensino fundamental, de 1993 a 2002, no NEJA de Bom Jesus e o ensino médio, de 2002 a 2004, certificado do ensino fundamental emitido em 11/08/2005).

II – RELATÓRIO

Sem dúvida que a situação destes alunos é irregular, pois a Unidade Escolar José Lustosa Elvas Filho, não deveria ter matriculado os mesmos no ensino médio, como prevê a legislação e ainda mais grave por a escola ser pública. 

O Ensino Médio é a etapa final da educação básica, que é composta do Ensino Infantil (1ª etapa), Ensino Fundamental (etapa intermediária) e Ensino Médio (etapa final).

Os artigos 32 (Seção III – Ensino Fundamental), 35 (Seção IV - Ensino Médio) e      37 (Seção V - Educação de Jovens e Adultos), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelecem:

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante:

(...)

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos.

.....................................................................

(...)

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. (Destacamos).

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto:

a) Pela autorização para que os documentos dos alunos aqui relacionados, emitidos pela escola do ensino médio, sejam autenticados pela GERVE/SEDUC;

b) Pela não observação da legislação em vigor, matriculando alunos para a realização do ensino médio nos anos de 2000, 2001, 2002 e 2004, na modalidade regular, não tendo concluído o ensino fundamental, sou pela aplicação do Art. 15 da Resolução CEE/PI nº 054/2003, punição com advertência;

c) Que os técnicos da SEDUC procedam a uma inspeção para verificar se existem ainda outros casos idênticos a estes, para que  este egrégio conselho possa posteriormente deliberar  sobre outras providências.

d) Para que a Diretora da Unidade de Gestão e Inspeção da SEDUC/Pi, tome conhecimento e adote providências  por tais atos praticados na referida escola e proceda verificação nas demais, para  evitar casos idênticos.  

É o Parecer, que submeto a apreciação deste egrégio Conselho, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 21 de março de 2007.

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE//PI
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